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Propositura de medida judicial impede o fisco de efetua

EXIGIBILIDADE E EXIGENCIA DO CREDITO TRIBUTARIO
Paulo Nicholas de F. Nunes

O crédito tributario se torna exigivel apartir do momento do fato gerador, pois é dai que nasce a
obrigacao tributéria e o decorrente crédito. O lancamento é apenas 0 “ accertamento”, a quantificacdo
deste créedito exigivel desde antes de sua quantificacdo quando se transforma numa soma em dinheiro
EXIGIDA, e ndo mais exigivel pelo fisco.

Adotando ateoriaeficacial de Pontes de Miranda, temos que quando da ocorréncia do fato gerador, o
crédito tributario tem grau de eficacial, sendo portanto passivel de exigéncia pelo fisco (exigivel).

Apbs a sua quantificacdo, ou sgja, com a sua constituicao (geralmente por langcamento), o crédito adquire
grau de eficacia 2, tornando-se exigido efetivamente pelo fisco.

Apbs o prazo estipulado para 0 pagamento durante um certo periodo, o crédito tributério tem grau de
eficacia 3 sendo exigido com mora, ou através de auto de infracao.

Apobs alavratura do Auto, sem que haja obediéncia ao mesmo, entra o crédito no grau de eficacia 4,
passivel de execucdo(executavel).

Pois bem, o direito de constituir o crédito tributério, ou sgja, 0 prazo decadencial do crédito tributério
esta suspenso desde 0 momento em que se toma alguma medida (judicial ou administrativa) ou alguma
atitude que suspenda a exigibilidade previstano CTN, antes do langcamento.

Ora, se determinada medidajudicial suspende a exigibilidade de determinado imposto, significa dizer
gue a sua exigibilidade ou sua exigéncia esta “congelada’ ou seja que a administracdo nada pode fazer
para exigir o pagamento do imposto que esta sendo discutido, e mais, a suspensdo da exigibilidade em
nada influencia o direito do fisco constituir o seu crédito, pois uma vez suspensa a exigibilidade, também
se suspende o prazo decadencial (para o fisco constituir 0 seu crédito), pois a suspensdo de exigibilidade
eiva o fisco de impoténcia temporéria (ou ad eternum) para exigir ou tornar exigivel aguele determinado
crédito tributario.

Estando o fisco eivado de impoténcia, duas sdo as consequéncias decorrentes de tal fato:

- Fica suspenso o direito do fisco de tomar qualquer atitude que implique em exigénciadireitaou indireta
do crédito tributario objeto da medidajudicial;

- O prazo decadencial também se suspende ante aimpoténcia do fisco, que ndo poderia agir em defesa de
seu interesse lavrando auto de infragéo.

Por tudo o quanto exposto, chega-se a conclusdo de que a suspensdo da exigibilidade de imposto, por
meio de medidajudicia é também causa de suspensdo do prazo decadencial, 0 que remete a negativa do
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poder do fisco lavrar auto de infragdo sob o pretexto de ndo decair o seu direito de constituir o crédito
tributario ou sob qualquer outro argumento, principal mente por meio de auto de infragéo.

Obs.: Estas séo as idéias principais de um novo raciocinio formulado, criticas e sugestdes seréo ecitas e
devidamente discutidas (pnicholas@zipmail .com.br)
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